
República d e C o l o m b i a 
C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

S a l a P l e n a 

E x p . N o . 1 1 0 0 1 0 2 3 0 0 0 0 2 0 1 5 0 0 1 6 9 - 0 0 

Bogotá, D . C . , v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e f e b r e r o d e d o s m i l 

d i e c i s i e t e ( 2 0 1 7 ) . 

S e p r o n u n c i a e l d e s p a c h o s o b r e l a d e m a n d a d e 

n u l i d a d e l e c t o r a l p r e s e n t a d a p o r l a c i u d a d a n a B R E I D Y 

J U L I E T H P A R R A D O M O R E R A c o n t r a e l A c u e r d o N o . 1 5 0 d e l 

2 2 d e j u l i o d e 2 0 1 5 y l a Resolución d e l 2 8 d e l o s m i s m o s 

m e s y año, e x p e d i d o s p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

I . A N T E C E D E N T E S 

A d u c e l a a c t o r a q u e a través d e l o s a c t o s 

a d m i n i s t r a t i v o s r e f e r i d o s , l a S a l a P l e n a d e l C o n s e j o d e 

E s t a d o nombró y confirmó a l d o c t o r C A R L O S F E L I P E 

CÓRDOBA L A R R A R T E c o m o A u d i t o r G e n e r a l d e l a 

República, a p e s a r d e q u e «no era elegible (...) por ausencia 

de requisitos porque su formación profesional no es en 

ciencias económicas, contables, jurídicas, financieras o de 

administración como lo establece el artículo 14 del Decreto 

Legislativo 272 del 2000». 

I I . CONSIDERACIONES 

1 . C o m p e t e n c i a : E s c o m p e t e n t e l a C o r t e S u p r e m a 
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d e J u s t i c i a p a r a p r o n u n c i a r s e e n e s t e a s u n t o , d e 

c o n f o r m i d a d c o n e l parágrafo p r i m e r o d e l artículo 1 4 9 d e l 

C P A C A 1 , e n v i r t u d d e l c u a l , «conocerá de la nulidad contra 

los actos de elección y nombramiento efectuados por el 

Consejo de Estado». 

2 . D e l a inadmisión d e l a D e m a n d a : E n o r d e n a l o 

d i s p u e s t o p o r e l artículo 2 7 6 , i n c . 3 o ibídem, r e f e r e n t e a l 

trámite d e l m e d i o c o n t r o l d e n u l i d a d e l e c t o r a l , «[s]i la 

demanda no reúne los requisitos formales, mediante auto no 

susceptible de recurso se concederá al demandante tres (3) 

días para que los subsane. En caso de no hacerlo se 

rechazará». 

3 . E n e s t e c a s o , e l l i b e l o n o reúne t o d o s l o s 

r e q u i s i t o s d e f o r m a p r e v i s t o s e n l o s artículos 1 6 2 , 1 6 6 , 1 8 6 

y 1 9 9 d e l C P A C A , e s t e último p r e c e p t o m o d i f i c a d o p o r e l 

artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . E n 

c o n s e c u e n c i a , s e inadmitirá y concederá a l a d e m a n d a n t e e l 

término d e t r e s ( 3 ) días p a r a q u e l a c o r r i j a y p r e s e n t e e l 

e s c r i t o d e b i d a m e n t e i n t e g r a d o , c o n l o s s i g u i e n t e s r e q u i s i t o s : 

a ) D e s i g n a r , d e c o n f o r m i d a d c o n l a s p r e v i s i o n e s d e l 

artículo 9 9 d e l a L e y 2 7 0 d e 1 9 9 6 2 , e n c o n c o r d a n c i a c o n e l 

artículo 1 5 9 d e l C P A C A , a l a p a r t e d e m a n d a d a . 

b ) A l l e g a r c o p i a d e l a d e m a n d a y a n e x o s p a r a e l 

t r a s l a d o a l a a c c i o n a d a , a l C o n s e j o d e E s t a d o , a l e l e g i d o 

1 Código de Procedimiento Administrativo y de lo Contencioso Administrativo 
2 Estatutaria de la Administración de Justicia 
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d o c t o r C a r l o s F e l i p e Córdoba L a r r a r t e , a l M i n i s t e r i o Público 

y a l a A g e n c i a p a r a l a D e f e n s a J u d i c i a l , t o d a v e z q u e sólo s e 

aportó u n a reproducción. 

c) A l l e g a r e n m e d i o magnético ( C D ) , c o p i a d e l l i b e l o 

y a n e x o s , p a r a l o s f i n e s p r e v i s t o s e n e l artículo 1 9 7 y 1 9 9 

d e l a r e f e r i d a legislación. 

Así l a s c o s a s , e l D e s p a c h o , 

R E S U E L V E 

1 . - I n a d m i t i r l a d e m a n d a q u e e n e j e r c i c i o d e l a acción 

d e n u l i d a d e l e c t o r a l i n t e r p u s o B r e i d y J u l i e t h P a r r a d o 

M o r e r a c o n t r a e l A c u e r d o N o . 1 5 0 d e l 2 2 d e j u l i o d e 2 0 1 5 y 

l a Resolución d e l 2 8 d e l o s m i s m o s m e s y año, e x p e d i d o s 

p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o . 

2 . - C o n c e d e r t r e s ( 3 ) días, a f i n d e q u e l a a c t o r a c o r r i j a 

y a l l e g u e e l l i b e l o e n l a f o r m a e x p r e s a d a p r e c e d e n t e m e n t e . 

3 . - C o n t r a e s t a decisión n o p r o c e d e ningún r e c u r s o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

AROLDO ,SON 
M a g i s t r a d o 

Ú 
IROZ MONSALVO 
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